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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO TOTI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : ALBERTO ZACHARIAS TORON - SP065371

RENATO MARQUES MARTINS - SP145976
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E JOGOS DE AZAR.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. MATÉRIA NÃO
DEBATIDA NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AUTONOMIA DO PODER JUIDICIÁRIO NA
DISTRIBUIÇÃO DO TRABALHO. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

1. No caso dos autos, ausente ilegalidade a ser sanada na presente
via, seja diante da ausência de prévia análise da controvérsia por colegiado do
Tribunal de origem, impedindo a análise por este Tribunal, sob pena de
indevida supressão de instância, seja diante da existência de precedente que
infirma a alegação de cerceamento de defesa ou ofensa ao juiz natural,
tratando-se de procedimento adotado pelo Poder Judiciário estadual, que
detêm autonomia para regulamentar os procedimentos de distribuição
/atribuição de ações penais.

2. Este Tribunal, em hipóteses similares, em que questionada a
designação de magistrado ou magistrada em substituição nas hipóteses do
Provimento 1.870/2011, do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal
de Justiça de São Paulo, tem entendido pela ausência de violação do princípio
do juiz natural. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.     
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ALBERTO TOTI
JUNIOR contra decisão de fls. 69-73, que não conheceu do presente .habeas corpus

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial, no qual sustentou a ocorrência de
constrangimento ilegal decorrente da suposta violação do princípio do juiz natural por
ato praticado por Desembargador do Tribunal de origem, alegando que tal decisão carece
de fundamentação idônea, valendo-se exclusivamente de critérios subjetivos e
discricionários, negando vigência à previsão da Carta Política e Convenção Americana
sobre Direitos Humanos que trata do direito de defesa.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder a ordem
para reconhecer a nulidade da designação.

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 99-100).

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada ser mantida por
seus próprios fundamentos.

Para evitar desnecessária tautologia, colaciono os fundamentos da decisão
atacada (fls. 403-408-grifei):

[...] A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas
corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR,
Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).2/4/2024 8/4/2024
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas

corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há
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indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.
Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de

agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal
é no sentido de que o “habeas corpus não se revela instrumento idôneo para
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR,
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de
que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC
225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ).15/5/2023 17/5/2023

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Com efeito, verifica-se que a questão ora apresentada a esta Corte, relativa à violação ao
princípio do juízo natural, não foi debatida na instância de origem, a evidenciar que seu
conhecimento representa indevida supressão de instância.

De fato, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a matéria ora trazida a
exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, porquanto está configurada a
absoluta supressão de instância com relação a todas as questões expostas, ficando impedida
esta Corte de proceder à sua análise, uma vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da
CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." (AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, Data do Julgamento , Data da Publicação01/07/2024
/Fonte DJe )02/08/2024

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL

PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, LAVAGEM OU OCULTAÇÃO
DE BENS OU VALORES, PECULATO E FALSIFICAÇÃO DE
DOCUMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS. PRISÃO PREVENTIVA
DECRETADA NO ÂMBITO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
INTERPOSTO PELO PARQUET. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE
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DEFESA, POR TER SIDO DECRETADA A CUSTÓDIA ANTES DO
OFERECIMENTO DAS CONTRARRAZÕES. NÃO OCORRÊNCIA. TESE
DE NULIDADE DO DECRETO PRISIONAL POR OFENSA AOS
PRINCÍPIOS DO JUIZ NATURAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO
PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. CONTEMPORANEIDADE
DA CUSTÓDIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. [N]o que diz respeito à necessidade (ou possibilidade) de contraditório
prévio, não há diferença na decretação da prisão preventiva no curso da
investigação ter sido decretada em primeira ou segunda instância, as hipóteses
de aplicação e os requisitos necessários são exatamente os mesmos. Logo, não
há sentido em se autorizar a decretação da prisão inautida altera pars em
primeira instância e exigir manifestação defensiva no julgamento do Recurso
em Sentido Estrito (HC n. 559.454/SC, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJe ). Precedente do STF (AgRg no HC n. 714.566/RS,14/5/2021
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,10/05/2022
DJe de ).13/05/2022

2. A tese de nulidade do decreto prisional por ofensa aos princípios do juiz
natural e do duplo grau de jurisdição não foi apreciada no acórdão impugnado.
Assim, este Superior Tribunal de Justiça não pode dela conhecer, sob pena de
indevida supressão de instância.

3. A decretação da prisão preventiva está suficientemente fundamentada,
tendo a Corte de origem destacado a gravidade concreta dos fatos, evidenciada
pelo modus operandi dos delitos, a necessidade de impedir a reiteração delitiva
e desarticular a aparente organização criminosa supostamente comandada pelo
ora agravante. Tais circunstâncias evidenciam a necessidade da segregação
cautelar para a garantia da ordem pública.

4. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão
preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de medidas
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de
Processo Penal.

5. A respeito da contemporaneidade, consignou o Tribunal de origem que a
atividade criminosa da suposta ORCRIM, por meio da qual teriam sido
praticadas (em tese) as condutas típicas irrogadas, ao que consta, revela-se
habitual e contínua e com fortes indícios de participação de terceiros, o que
demonstra, portanto, a atualidade da medida.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.201/PB, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em ,18/12/2024
DJEN de .)23/12/2024

Ademais, mesmo que assim não fosse, é cediço que este Superior Tribunal de Justiça, em
hipóteses similares, onde questionada a designação de magistrado ou magistrada em
substituição nas hipóteses do Provimento 1870/2011, do Conselho Superior da Magistratura
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do Tribunal de Justiça de São Paulo, tem entendido pela ausência de violação ao princípio
do juiz natural:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TESE DE OFENSA
AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Uma vez constatado que a designação de magistrado diverso para
sentenciar no feito deu-se com fundamento no art. 4º, parágrafo único, do
Provimento 1870/2011, do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de
Justiça de São Paulo, que trata do procedimento de declaração de suspeição e
impedimento em 1º Grau, bem como da compensação a magistrados
designados, que, em seu art. 96, I, "a", confere autonomia ao Poder Judiciário
dos Estados para regular a distribuição do trabalho judicial, incluída a
definição do órgão para o julgamento dentro do Tribunal de Justiça, não há
falar em ofensa ao princípio do juiz natural.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 560.081/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,

julgado em , DJe de . Grifo Acrescido)18/8/2020 26/8/2020
Pelo exposto,  do  substitutivo e, na análise de ofício, nãonão conheço habeas corpus

visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
 

Como se vê, ao contrário do afirmado pela defesa, inexiste ilegalidade a ser
sanada na presente via, seja diante da ausência de prévia análise da controvérsia por
colegiado do Tribunal de origem, impedindo a análise por este Tribunal, sob pena de
indevida supressão de instância, seja diante da existência de precedente que infirma a
alegação de cerceamento de defesa ou ofensa ao juiz natural, tratando-se de
procedimento adotado pelo Poder Judiciário estadual, que detêm autonomia para
regulamentar os procedimentos de distribuição/atribuição de ações penais.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TESES DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO
PROCESS O, NULIDADE DOS DEPOIMENTOS COLHIDOS E INVALIDADE DOS
ATOS INSTRUTÓRIOS PRATICADOS APÓS  NA ORIGEM. TEMAS NÃO10/9/2001
DEBATIDOS A QUO. INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, como já decido anteriormente, ausente manifestação do Tribunal
de origem, incabível o manejo do mandamus, ou se deu recurso ordinário, porquanto restou
configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas as questões expostas (art.
105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ).
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III - Vale ressaltar, ademais, que a tese de que o juiz tomou conhecimento das nulidades
aqui invocadas quando houve o pedido de informações não supre a necessidade de
insurgência defensiva em âmbito processual, com a devida oportunidade de manifestação do
juízo natural da causa. Como explicado, a competência desta Corte Superior se inaugura
com a manifestação colegiada do Tribunal, por certo, não se suprindo quando um juiz presta
informações nos autos.

IV - Esta Corte Superior de Justiça entende que, nem sendo a nulidade absoluta, pode ser
declarada em supressão de instância. Confira-se: "Conforme reiterada jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, o prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de
admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de
incidir em indevida supressão de instância e violação da competência constitucionalmente
definida para esta Corte (...)" (HC n. 349.782/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
DJe de ).12/12/2017

V - No mais, os argumentos lançados atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior de
Justiça.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 160.495/PB, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifei)20/6/2023 26/6/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA.

DELEGAÇÃO DE ATOS INSTRUTÓRIOS. INADMISSIBILIDADE DO WRIT.
DIREITO DE LOCOMOÇÃO. OFENSA DIRETA. IMPRESCINDIBILIDADE. DECISÃO
DE TRIBUNAL. AUSÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GARANTIA DO JUIZ
NATURAL. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do que vem decidindo o Supremo Tribunal
Federal - "prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a utilidade
do writ" (HC n. 320.306/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 

) - não admite que o remédio constitucional seja utilizado como substitutivo do11/10/2016
meio impugnativo próprio, tampouco como substitutivo de ação cautelar com vistas a
atribuir efeito suspensivo ao recurso adequado, em clara intervenção precoce do Juízo
recursal, sem que haja a iminência da perda da liberdade.

2. A racionalização do uso do habeas corpus visa a garantir não apenas o curso natural
das ações penais, mas o próprio objeto do remédio heroico, pois - assim como o mandado de
segurança - trata-se de ação prevista na Constituição Federal para prevenir ou remediar
mácula a direito líquido e certo, na espécie, à liberdade de ir e vir e/ou de permanecer.

3. Na situação posta sob exame, há de se observar que as questões aventadas, além de
não implicarem ofensa direta à liberdade de locomoção do paciente, nem sequer foram
objeto de análise por órgão colegiado do Tribunal a quo, a quem o impetrante, nos termos
da alínea "c" do parágrafo único do art. 207 do Regimento Interno do TRF da 3ª Região,
deveria ter apresentado o seu inconformismo com a prolação da decisão unipessoal.
Indevido, pois, nos termos do art. 105, I, "c", da Constituição Federal, o conhecimento do
mandamus nesta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
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4. Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça já externou, em diversos julgados, a sua
compreensão de que nem mesmo "a delegação de realização do interrogatório ao juiz
federal pelo Desembargador Relator, juiz natural da causa, em face da prerrogativa de
função [...] implica violação ao princípio do juiz natural apta a inquinar de nulidade o
processo" (HC n. 153.824/PA, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe ).31/8/2011

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 462.282/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJe de .)4/9/2018 13/9/2018

 
No mais, ressalto que este Tribunal, em hipóteses similares, em que

questionada a designação de magistrado ou magistrada em substituição nas hipóteses do
Provimento 1.870/2011, do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça de
São Paulo, tem entendido pela ausência de violação do princípio do juiz natural, na
forma do precedente já colacionado na decisão agravada e pelo seguinte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. INEXISTÊNCIA. PROGRAMA CGJ-
APOIA. JUIZ TITULAR DE COMARCA DIVERSA CONVOCADO POR MEIO DE
PORTARIA VISANDO A RACIONALIZAÇÃO E UNIFORMIZAÇÃO DOS
PROCEDIMENTOS E MÉTODOS DE TRABALHO DAS UNIDADES DE PRIMEIRO
GRAU. PORTARIA EXPEDIDA PELA COORDENADORIA DE MAGISTRADOS DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. JULGAMENTO DOS FEITOS EXCEDENTES.
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL OU DA
IDENTIDADE FÍSICA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU
TERATOLOGIA.

1. Consta que o processo em questão foi redistribuído entre magistrados em razão do
programa CGJ-APOIA, instituído com o objetivo de "viabilizar o julgamento dos feitos que
integram o acervo excedente de processos acumulados da justiça de primeiro grau e de
implantar boas práticas administrativas e medidas voltadas à organização, racionalização e
uniformização dos procedimentos e métodos de trabalho das unidades de primeiro grau".

2. Em obediência às diretrizes do mencionado programa, a Coordenadoria de
Magistrados do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina expediu a Portaria GP n.
1.105, de 13 de maio de 2019, na qual foram designados os magistrados responsáveis pelo
recebimento de feitos excedentes.

3. No texto da mencionada Portaria consta que o magistrado prolator da sentença
condenatória ficou responsável para, no período de janeiro a dezembro de 2019, receber
feitos excedentes da 1ª e da 2ª Vara Criminal de Criciúma.

4. Esta Corte é firme no entendimento de que "não há nulidade no processo pelo fato de
outro magistrado ter proferido a sentença, haja vista que estava designado para atuar como
cooperador na respectiva Vara, designado pelo Programa CGJ Apoia (Portaria GP n. 1870,
de 21 de setembro de 2020, com data retroativa de 1º de agosto de 2020). O princípio da
identidade física do juiz não é absoluto, podendo ser excepcionado em hipóteses como a dos
autos, em que o magistrado que presidiu a instrução foi auxiliado por outro em esquema de
colaboração na condução dos processos sob sua responsabilidade na Vara, não havendo
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falar-se em nulidade" (AgRg no HC n. 676.173/SC, relator Ministro OLINDO MENEZES
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), SEXTA TURMA, DJe ).11/3/2022

5. Se o magistrado prolator da sentença estava designado para atuar como cooperador na
respectiva Vara, não há nenhum abalo ao princípio da identidade física do juiz, não havendo
falar em nulidade.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 523.501/SC, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em , DJe de , grifei)14/11/2022 18/11/2022

 
 
 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 977.189 / SP
Número Registro: 2025/0022126-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00110171420188260451 10068424720248260451 110171420188260451

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALBERTO ZACHARIAS TORON
ADVOGADOS : ALBERTO ZACHARIAS TORON - SP065371

RENATO MARQUES MARTINS - SP145976
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS ALBERTO TOTI JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : MARCO AURELIO TOTI
CORRÉU : FABIO SERGIO FABIANO
CORRÉU : ALAN ROBERTO INACIO FAZOLIN
CORRÉU : EVERTON FERNANDO SANTOS DO PRADO CANUTO
CORRÉU : ADILSON MIRANDA ANTONIO
CORRÉU : THIAGO CANDIDO FRUCTUOSO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO TOTI JUNIOR (PRESO)
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ADVOGADOS : ALBERTO ZACHARIAS TORON - SP065371
RENATO MARQUES MARTINS - SP145976

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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